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INTERPELAÇÃO ORAL 

 

Optimização das políticas para promover o emprego dos 

indivíduos de meia-idade e de idade avançada e portadores de deficiência 

 

De acordo com os dados da Direcção dos Serviços de Estatística e Censos, no 

4.º trimestre de 2022, a população desempregada do “grupo etário ≥45 anos de idade” 

atingia cerca de 4500 pessoas, com 60 por cento à procura de emprego há mais de 4 

meses. Os três anos de epidemia afectaram o mercado de trabalho, pois muitas 

pessoas de meia-idade e de idade avançada foram despedidas ou obrigadas a 

reformar-se mais cedo e estão com dificuldade em encontrar de novo um emprego, 

nomeadamente, por causa da idade; e muitos portadores de deficiência queixam-se 

da sua situação de subemprego e das dificuldades no acesso ao emprego. Embora a 

economia esteja em recuperação, as autoridades devem dar atenção aos referidos 

problemas, revendo e aperfeiçoando os planos de apoio ao emprego das pessoas de 

meia-idade e de idade avançada, e portadoras de deficiência, bem como os 

respectivos subsídios. 

 

Para promover o emprego das pessoas de meia-idade e de idade avançada, as 

regiões vizinhas, incluindo Taiwan e Hong Kong, nos últimos anos, produziram leis e 

lançaram planos específicos de emprego, por exemplo: atribuição aos empregadores 

ou trabalhadores de abonos ou subsídios para trabalho, acções gratuitas de formação 

em serviço, bem como planos para a reinserção no mercado de trabalho, entre outras 

medidas, explorando oportunidades de emprego para os indivíduos de meia-idade e 
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de idade avançada, e promovendo a transmissão de técnicas e experiências. Em 

Macau, pelo contrário, embora tenham sido lançados alguns programas, falta uma 

política relativamente mais abrangente e coerente, para prestar apoio e orientação 

específicos, tendo em conta as diferentes necessidades das pessoas de meia-idade 

e de idade avançada. Quanto aos portadores de deficiência, as políticas gerais, 

incluindo o “Programa relativo ao incentivo de emprego de beneficiário da pensão de 

invalidez”, devem ser revistas a tempo, para os regimes produzirem melhor efeito. 

 

O “Regulamento dos incentivos e formação aos desempregados” em vigor define 

a atribuição de incentivos e formação aos desempregados locais pelo Fundo de 

Segurança Social, por conta da receita de uma dotação específica. Mas, ao longo dos 

anos, as autoridades não procederam à revisão e ao aperfeiçoamento do referido 

regulamento, tendo em conta o desenvolvimento económico e as mudanças sociais, 

entre outros factores. A sociedade espera que, através da avaliação da aplicação 

desse regulamento, as autoridades procedam a um estudo mais profundo sobre a 

política de emprego específica para os grupos de meia-idade e de idade avançada, e 

de portadores de deficiência, com vista à criação de um ambiente de emprego 

amigável. 

 

Assim, interpelo sobre o seguinte: 

1. Devido à epidemia, muitas pessoas de meia-idade e de idade avançada foram 

obrigadas a aposentar-se mais cedo ou despedidas. Apesar de terem experiência e 

capacidade de trabalho, não têm oportunidades de reinserção no mercado de trabalho. 

O IAS lançou, em 2018, o “Plano de apoio financeiro para a promoção do emprego 



 

澳 門 特 別 行 政 區 立 法 會 
Região Administrativa Especial de Macau 

Assembleia Legislativa 

(TRADUÇÃO) 

IO-2023-02-14-Lei Cheng I R2 (P) GES-MMC (002)  3 

dos idosos através de empresas sociais”, apoiando, através de financiamento, as 

associações que prestam aos idosos serviços sociais sem fins lucrativos, criando 

postos de trabalho e ambiente de trabalho adequados. Após três anos de epidemia, 

qual é o ponto de situação da implementação do referido plano? Esse plano vai ser 

alvo de optimização? As autoridades devem ter como referência as experiências do 

exterior e, através da atribuição de abonos e subsídios aos empregadores e 

trabalhadores, da realização de acções de formação em serviço, da exploração de 

oportunidades de emprego adequadas no mercado, da promoção de serviços para os 

talentos de “cabelo grisalho”, etc., apoiar, de forma global e sistemática, os indivíduos 

de meia-idade e de idade avançada na procura de emprego. Vão fazê-lo? De que 

planos concretos dispõem as autoridades? 

2. Para promover o emprego dos portadores de deficiência, o Governo lançou há 

anos o “Programa relativo ao incentivo de emprego de beneficiário da pensão de 

invalidez” e criou o “Grupo de trabalho para o desenvolvimento de capacidades” para 

prestar acompanhamento e apoio; e o mais importante é incentivar as empresas a 

proporcionarem oportunidades de emprego e de prática, apoiando os respectivos 

trabalhadores a integrarem-se no mercado de trabalho. Devido à epidemia, muitos 

portadores de deficiência viram o seu emprego instável ou ficar reduzidas as suas 

oportunidades de emprego, assim, as autoridades devem inteirar-se da situação de 

emprego desse grupo, após a retoma da economia. Vão fazê-lo? Qual é o ponto de 

situação da implementação dos referidos programas? De que medidas concretas 

dispõem para incentivar a contratação de portadores de deficiência? 

3. O “Regulamento dos incentivos e formação aos desempregados” dispõe sobre 
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o apoio ao emprego dos desempregados locais, incluindo o incentivo à contratação 

de jovens à procura do primeiro emprego e a atribuição de subsídios para formação. 

Mas já se passaram 20 anos desde a entrada em vigor do referido regulamento em 

2004, e as autoridades ainda não optimizaram, de forma global, as normas do regime, 

nem os requisitos para a sua atribuição ou o montante, o que afecta a sua eficácia. 

Mesmo com a grave situação de desemprego causada pela epidemia, em 2020 e 2021, 

o número total de beneficiários foi de apenas 86. Na resposta a uma interpelação de 

um Deputado, as autoridades afirmaram que o Fundo de Segurança Social e a 

Direcção dos Serviços para os Assuntos Laborais tinham trocado opiniões sobre a 

aplicação do referido regulamento e efectuado estudos sobre a viabilidade da 

respectiva revisão legislativa. Já se passaram vários anos, então, qual é o andamento 

desse trabalho? Quais são os rumos a seguir para elevar a eficácia do regime, no 

sentido de melhor apoiar os desempregados necessitados?  

 

14 de Fevereiro de 2023 

 

A Deputada à Assembleia Legislativa da RAEM, 

Lei Cheng I 
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